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Resumo:  

O objetivo deste estudo é apresentar uma proposta de estrutura de apuração de custos para um campus de uma 

instituição federal de educação. Trata-se de uma pesquisa qualitativa realizada num campus de uma instituição 

pública de ensino, localizada em Santa Catarina. Especificamente, o estudo observou como os custos diretos e os 

overheads se relacionam aos departamentos e qual a metodologia mais indicada para alocá-los aos objetos de 

custos da entidade - atividades de ensino, pesquisa e extensão. A coleta de dados deu-se por meio do site da 

instituição e mediante consulta ao Sistema de Informações de Custos do Governo Federal (SIC). Os dados foram 

compilados por meio de planilhas eletrônicas e confrontados com entrevistas não-estruturadas realizadas com 

gestores, a fim de examinar a estrutura existente na unidade pesquisada, com o objetivo de mapear o fluxo das 

principais atividades que consomem recursos. A partir da pesquisa construiu-se um modelo de custeio para a 

entidade, com base no método de custeio pleno, que permite segregar os custos por atividades relacionadas a 

ensino, pesquisa e extensão, o que permite melhoria na gestão, no controle e na evidenciação dos recursos 

utilizados e benefícios gerados. 

Palavras-Chave: Estrutura de custos, setor público, custeio pleno. 

 

 

 

Advancement in educational costing: a proposal for calculating costs in a federal education institution 

 

Abstract: 

The objective of the study is to present a proposal for the structure of this cost calculation procedure for a campus 

of a federal education institution. This is a qualitative research carried out on the campus of a public educational 

institution, located in Santa Catarina. Specifically, the study looked at how direct costs and overheads relate to 

departments and what methodology is most designed to allocate them to the entity's cost objects - teaching, 

research and extension activities. Data collection is carried out through the institution's website and through 

consultation with the Federal Government's Cost Information System (CIS). The data were compiled by means of 

electronic spreadsheets and compared with the unstructured identification carried out with managers, in order to 

examine an existing structure in the researched unit, in order to map the flow of the main activities that consume 

resources. Based on the research, a costing model for the entity was built, based on the full costing method, which 

allows segregating costs by activities related to teaching, research and extension, which allows to improve 

management, without control and disclosure of costs. resources used and benefits generated. 

Keywords: cost structure, public sector, integral costing. 
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Avanço no custeio educacional: uma proposta de apuração de custos em uma instituição 

federal de educação 

 

1. Introdução 

 As entidades públicas operam em ambientes tão complexos e dinâmicos quanto as 

organizações privadas (Moreno et al., 2016), o que remete à necessidade de informações para 

tomada de decisão, de agilidade nos processos e, ao mesmo tempo, essas organizações lidam 

com a limitação de recursos financeiros e a necessidade de transparência dos atos de gestão 

(Mauss & Souza, 2008).  

 Neste sentido, Monteiro, Pereira e Souza (2015) entendem que informações gerenciais, 

nas Instituições de Ensino Superior (IES) públicas, devem permitir a comparação de 

desempenho entre exercícios financeiros, favorecer a prestação de contas e a comprovação de 

resultados. Mencionam, ainda, que essas informações devem facilitar o controle interno e 

externo, por meio da tomada de contas de órgãos de controle ou da atividade de controle pela 

sociedade em geral.  

 Frente a esse cenário, os governos, em diferentes esferas, passaram a preocupar-se com 

o custo e com o benefício que os serviços educacionais despendem e oferecem à sociedade, 

como forma de articular as necessidades aos recursos providos (Torres-Núñez, 2016). Com a 

finalidade de apuração dos custos, as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) brasileiras 

estão inseridas no Sistema de Informações de Custos do Governo Federal (SIC), que utiliza o 

método de custeio direto (apropriação apenas dos custos diretos, tanto variáveis como fixos) e, 

a partir das informações fornecidas por sistemas estruturantes utilizados na administração 

pública, sugere algumas reclassificações e ajustes para realizar o cálculo do custo das entidades 

públicas (Padrones, Santos, & Colares, 2017).  

 Schwartzman (2015) afirma que a educação é capaz de elevar o desenvolvimento social 

e econômico dos povos. Com um planejamento adequado, a apuração dos custos educacionais 

pode aumentar a efetividade governamental, facilitar a distribuição e execução orçamentária, 

construir medidas de desempenho e auxiliar as decisões relacionadas a terceirização, 

proporcionando alternativas para a redução de custos com educação (Monteiro et al., 2015). 

 Nas IFES, há necessidade de alocação dos custos diretos, o que é feito pelo SIC, mas a 

metodologia do sistema possui uma lacuna na apuração dos custos indiretos e despesas das 

atividades de apoio, que neste estudo serão denominados de overheads, além da não 

observância das diferenças entre as instituições. Conforme Agasisti e Johnes (2015), as IFES 

são heterogêneas e, assim, na maioria dos casos, não podem ser postas como semelhantes entre 

si. Ao utilizar um modelo único, pode-se deixar de observar variações importantes, como os 

custos unitários que variam conforme o tipo de curso oferecido e os outputs (conjunto de 

produtos e serviços ofertados) que podem ser maiores na pesquisa, na graduação, ou na pós-

graduação. 

 As IFES são instituições complexas, que oferecem diversos produtos e serviços e, 

devido à sua estrutura organizacional e política, os gestores são indicados e há alternância c 

frequente, sendo marcadas, ainda, pelo alto grau de hierarquia e a existência de múltiplos 

departamentos, com uma grande força de trabalho e público envolvido (Monteiro et al., 2015). 

Uma das principais particularidades das IFES está no fato de serem multiprestadoras de 

serviços, cuja característica deve ser observada ao adotar uma metodologia de custeio 

(Magalhães et al., 2010).  
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 No intuito de limitar o escopo deste estudo e, respeitando as particularidades de cada 

instituição, pretende-se apresentar uma proposta de estrutura de apuração de custos para uma 

unidade acadêmica de uma instituição federal de educação. A pesquisa foi realizada no Instituto 

Federal Catarinense (IFC), Campus Blumenau. 

 Ressalva-se que, ainda que o estudo ora apresentado tenha sido realizado com foco em 

um Campus do IFC, não se pretende torná-lo estanque ao ambiente proposto nesta pesquisa, 

senão, que seja possibilitado de apreensão e aplicação em outras instituições, com as 

adequações necessárias àqueles contextos, visto que modelos podem ser adaptados de acordo 

com as distintas realidades. 

 Não obstante a ampliação de pesquisas que buscam explicitar a importância do 

refinamento dos custos na área de ensino superior, Du e Xia (2017) elencam fatores que ainda 

impedem a definição de um método de cálculo do custo educacional, os quais se caracterizam 

como: a indefinição dos objetos de custos, a ausência de consenso sobre a inclusão dos custos 

administrativos no cálculo e a incerteza acerca de quais os direcionadores (critérios) a serem 

adotados. No caso da administração pública brasileira, acrescenta-se a esses fatores a ausência 

da alocação dos custos indiretos e despesas (overheads) das atividades de apoio (Mauss et al., 

2015). 

 A relevância da temática do custo educacional é comprovada por meio do crescente 

número de pesquisas, no Brasil e no mundo, como por exemplo os estudos de Beuren e 

Schlindwein (2008); Silva e Costa (2008); Colombo e Auler (2009); Machado e Holanda 

(2010); Magalhães et al. (2010); Amaral et al. (2014); Agasisti e Johnes (2015); Mauss et al. 

(2015); Monteiro et al. (2015); Schwartzman (2015); Pavlik (2015); Torres-Núñez (2016); 

Araújo, Carneiro e Santana (2016); Padrones et al. (2017); Du e Xia (2017); Messia et al. 

(2018); e Kostić et al. (2019).  

 Entretanto, apesar do crescente aumento no número de estudos sobre o assunto, ainda 

há carência de informações de custos capazes de auxiliar os gestores de forma efetiva (Amaral 

et al., 2014, Monteiro et al., 2015), inclusive na instituição estudada, que possui um contexto 

adequado à investigação proposta neste trabalho. Nesse sentido, esta pesquisa busca responder 

à seguinte questão de pesquisa: qual a estrutura de apuração de custos para uma instituição 

federal de educação? Assim, o objetivo central deste estudo é de apresentar uma proposta de 

estrutura de apuração de custos para um Campus de uma IFES, e com a intenção de externar a 

visualização e compreensão deste movimento de custos, traz-se como proposta a análise dos 

custos educacionais. Outrossim, ilustra-se o potencial contributivo desta abordagem como 

forma de proporcionar uma reflexão crítica sobre as metodologias de custeio da educação 

superior e, assim, contribuir com a discussão sobre a adequação dessas metodologias para as 

IFES. 

2. Revisão de Literatura 

2.1. Terminologia aplicável a custos na educação superior 

A definição do que será custeado, ou seja, os objetos de custos (bens ou serviços) é uma 

das primeiras etapas para implantação de um sistema de custeio (Pavlik, 2015). Na área pública, 

também é preciso considerar as diversidades de políticas públicas idealizadas e implantadas em 

um determinado governo, que afetam diretamente a efetivação prática dos serviços públicos 

(Sampaio & Laniado, 2009) e os próprios objetos de custos num sistema de custeio neste 

contexto. 

Em instituições de ensino, Du e Xia (2017) assinalam que, ao utilizar objetos de custos 

diferentes para cada instituição, não é possível realizar comparação, já que isso influencia 
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diretamente nos métodos de custeio, nos outputs, nos mecanismos de controle e na distribuição 

orçamentária. Contudo, conforme ressaltado pelos autores, os custos educacionais existem e 

cabe à contabilidade governamental abordá-los da melhor forma. 

De acordo com Mauss e Souza (2008), são considerados custos aqueles meios utilizados 

como bens e serviços para produzir outros bens ou serviços. Entre as principais categorias de 

custos, encontram-se a divisão em (i) custos diretos e indiretos; e (ii) custos fixos e variáveis. 

Essas classificações relacionam-se com a possibilidade de mensuração objetiva do montante 

empregado com cada recurso consumido no produto e/ou serviço e o volume de saídas (Costa, 

2018). 

Consideram-se como custos diretos aqueles que se relacionam diretamente com o objeto 

de custos, isto é, que são identificados sem a necessidade da utilização de critérios de rateio 

(divisão proporcional a partir de uma base pré-estabelecida). Já os custos indiretos e despesas 

(overheads) são gastos que, embora tenham vínculo com o objeto de custos, não podem ser 

identificados de forma objetiva e, para serem alocados a um produto e/ou serviço, necessitam 

de alguma forma de rateio (Martins, 2003). 

São exemplos de custos diretos da administração pública de ensino os gastos com 

pessoal que trabalha diretamente para o produto final, auxílio financeiro a estudantes e 

pesquisadores, passagens e diárias para participação de eventos, material consumido para 

pesquisa ou laboratório específico, entre outros. Os overheads mais comuns são gastos com 

pessoal que não trabalha diretamente para o produto final, mas que presta serviço de apoio aos 

objetos de custos, como bibliotecários e técnicos de laboratórios ou, ainda, o consumo de 

materiais que tenham relação com mais de um objeto, tais como materiais químicos e biológicos 

usados durante as atividades de ensino e pesquisa (Costa, 2018). 

A contabilidade pública considera a despesa pública (todos os gastos) como dispêndio 

para o funcionamento dos serviços públicos (MCASP, 2018). A classificação da despesa 

pública pode ser feita em custos e despesas, para distinguir o gasto consumido pela atividade-

fim (custo) do gasto consumido pela atividade-meio (despesa). As despesas englobam o 

desembolso necessário para o funcionamento da instituição, como pessoal administrativo e de 

tecnologia da informação, entre outros (Costa, 2018). Também se enquadram como despesas 

os gastos com vigilância, limpeza, conservação e manutenção de edifícios, fornecimento de 

água, energia elétrica, telefonia e internet, manutenção de infraestrutura etc., da área 

administrativa da instituição. 

Custos são classificados em fixos e variáveis, a partir da vinculação com o volume 

produzido (Martins, 2010). De acordo com Costa (2018), o custo fixo ocorre quando o seu valor 

independe da quantidade de outputs, tal como salário de servidores, gastos com vigilância, 

limpeza, conservação e manutenção de edifícios, fornecimento de água, energia elétrica, 

telefonia e internet, entre outros, das áreas envolvidas na prestação dos serviços. O custo 

variável, porém, tem o montante alterado proporcionalmente à quantidade de outputs, e refere-

se a gastos com materiais de consumo, auxílio financeiro a estudantes e pesquisadores, entre 

outros relacionados especificamente a cada serviço prestado.  

Pavlik (2015) argumenta que é fácil identificar que os objetos de custos devem ser 

resultantes das atividades de ensino, todavia, ressalta o desafio de separar os custos de pesquisa, 

pois a saída dessa atividade muitas vezes é incerta. Acrescenta-se ao que expõe a autora as 

atividades de extensão como um terceiro fenômeno inerente à educação. Agasisti e Johnes 

(2015) incluem este elemento no rol de ações didático-pedagógicas ao afirmarem que, nos 

Estados Unidos da América, é amplamente reconhecido que as universidades, em regra, 

produzem três tipos de saídas: ensino, pesquisa e extensão. Embora a sua intensidade possa ser 
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alterada para cada unidade, os objetos de custos são comuns e, conforme afirmam Monteiro et 

al. (2015), nas instituições educacionais existe a peculiaridade de que o custo educacional se 

relaciona de forma concomitante com as três ações supracitadas, e por isso, dificulta a alocação 

direta desses custos, tornando necessária a alocação dos custos indiretos e despesas, os 

overheads. 

Machado e Holanda (2010) citam que, na administração pública, não há recomendação 

para adoção de um único método de custeio, o que possibilita a adoção do método mais 

adequado para as características individuais da organização, mas também dificulta a definição 

no sistema mais pertinente e sua comparabilidade entre instituições semelhantes. Os métodos 

de custeio mais utilizados pelas IFES são custeio direto, custeio por absorção, custeio baseado 

em atividades (ABC) e custeio pleno. 

Independente do método de custeio, os custos diretos são identificados diretamente com 

os bens ou serviços, não sendo apropriados especificamente pelo método de custeio. Assim, os 

métodos de custeio abordam as variadas formas de apropriação dos custos indiretos e das 

despesas (Abbas et al., 2012). 

O método de custeio variável apropria apenas custos e despesas variáveis aos objetos de 

custos (bens e serviços) e considera os gastos fixos como gastos do exercício (Martins, 2010). 

Já o custeio por absorção, que pode ser com ou sem departamentalização, separa os custos das 

despesas e realiza a apropriação dos custos indiretos mediante critérios de rateio (Costa, 2018; 

Martins, 2010).  

O método de custeio baseado em atividades (ABC) identifica as atividades realizadas, 

apropria os custos indiretos às atividades e faz a alocação dos custos das atividades aos bens ou 

serviços (Bornia, 2010). No ABC também podem ser apropriadas as despesas aos objetos de 

custos, nesse caso, apropria-se custos indiretos e despesas. 

Por fim, o método de custeio pleno, que também é denominado de RKW (Reichs 

Kuratorium fur Wirtschaftlichtkeit), caracteriza-se pela apropriação de todos os custos e 

despesas (Ribeiro, 2018), ou seja, todos os overheads. Ao aplicar este método, em muitos casos, 

é recomendável a divisão da organização em centros de custos, setores ou departamentos, a fim 

de permitir a alocação dos custos e despesas de forma mais apropriada (Bornia, 2010).  

De acordo com Bornia (2010), após a separação dos recursos consumidos em itens, o 

método do custeio pleno inicia com a divisão da entidade em centros de custos diretos e 

indiretos e, na sequência, procede com a distribuição primária, secundária e final dos custos. 

Na distribuição primária, identificam-se os custos e definem-se os critérios para alocação a cada 

centro de custo conforme o consumo dos recursos. A distribuição secundária distribui os 

montantes dos centros de custos indiretos aos centros de custos diretos. Na última etapa, 

distribuição final, realiza-se a distribuição dos custos diretos aos objetos de custos. 

2.2. Gestão de custos na educação superior 

A Federação Internacional de Contadores (IFAC) compreende que a contabilidade de 

custos abre caminhos que possibilitam uma gestão governamental mais efetiva, no tocante à 

administração e à aplicação dos recursos públicos (IFAC, 2000). Mauss et al. (2015) 

corroboram quando afirmam que o gerenciamento de custo é importante para a boa gestão nas 

organizações e também no horizonte das políticas públicas. Entretanto, inúmeras pesquisas 

constataram que muitos países, inclusive o Brasil, ainda precisam de amplo desenvolvimento 

nas suas estruturas de gestão de custos públicos (Messias et al., 2018; Sampaio & Laniado 

2009). 
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A respeito da problemática de custos brasileira, diversos dispositivos legais têm exigido 

a apuração dos custos com o intuito de evidenciar os resultados da gestão, tais como a Lei nº 

4.360/1964 e a Lei nº 10.180/2001. Contudo, foi apenas a partir da promulgação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) que o não cumprimento das imposições jurídicas produz 

medidas coercitivas a todos os agentes envolvidos com recursos públicos, e que houve, de fato, 

avanço na apuração e gerenciamento de custos na administração pública (Messias et al., 2018; 

Monteiro, 2018). 

A Portaria MF nº 157/2011 instituiu o Sistema de Informações de Custos do Governo 

Federal (SIC) e, apesar de o sistema ter sido efetivamente implantado em 2012, ainda não 

alcança os usuários internos das entidades da administração indireta, dentre as quais aquelas 

vinculadas ao Ministério da Educação (MEC). Ademais, tal sistema possui um formato de 

operação centralizado, portanto, não permite a gestão das informações de custos conforme a 

necessidade das entidades e, como consequência, não abrange as distintas especificidades dos 

diversos órgãos que compõem o sistema educacional brasileiro. Du e Xia (2017) argumentam 

que a centralização governamental é um dos principais impasses para a disseminação das 

informações de custos e tem como consequência a curta operacionalidade, a má orientação dos 

usuários e a impossibilidade da sua utilização, de forma confiável, nas tomadas de decisões. 

Todavia, apesar da existência de um conjunto de normas legais e um sistema – SIC – 

que faz a correlação entre o que se pretende com a legislação e a apuração dos custos de forma 

concreta, o SIC não atende de forma ampla às necessidades dos seus usuários. Amaral et al. 

(2014), ao investigarem a percepção dos contadores públicos das Instituições Federais de 

Ensino Superior acerca do SIC, constataram que a maioria dos respondentes não considera que 

esse sistema seja capaz de fornecer informações de custos suficientes para basear a tomada de 

decisão dos seus usuários, e que atualmente o sistema apenas cumpre a legislação. O motivo 

desta insegurança por parte dos contadores se deve a dois motivos principais: a implantação 

centralizada e o resgate de informação dos sistemas estruturantes. 

Com a monopolização da implantação do SIC pela Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN), não são observadas as particularidades das inúmeras unidades que constituem a 

administração direta e indireta do governo federal, e a informação dos gastos públicos torna-se 

global. Desta forma, tem-se dificuldades na utilização, difusão e compreensão, tanto para o 

público interno quanto externo, ao impossibilitar comparações aprofundadas das diferentes 

entidades e não permitir acesso a informações de forma fragmentada (Amaral et al., 2014; 

Ferreira, 2011).  

Os próprios idealizadores do SIC reconhecem a importância do gradualismo e da 

flexibilidade, e observam que as entidades públicas poderão, conforme suas necessidades, 

implantar um sistema de custo próprio, que deve vincular-se ao SIC por intermédio de um ponto 

de encontro em comum, alinhando, assim, os dados dos órgãos centrais com as entidades 

finalísticas, de modo a permitir um entendimento amplo a respeito dos custos dos serviços 

públicos (Machado, 2002; Machado & Holanda; 2010; Amaral et al., 2014).  

Atualmente, o SIC resgata dados automaticamente dos Sistemas Estruturantes do 

Governo Federal, que já estão em uso por toda a Administração Pública Federal (Padrones et 

al., 2017), contudo esses sistemas não foram idealizados para geração de informação de custo 

e, mesmo após ajustes (não contábeis), o resultado final obtido é questionável. Soma-se a isso 

a apuração apenas dos custos diretos, justificada a partir do argumento de que no setor público 

a maioria dos gastos se relacionam indiretamente ao conjunto de serviços oferecidos – outputs 

(Fernandes, 2011, Amaral et al., 2014).  
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Como forma de permitir esboçar a aproximação entre os custos e a realidade a partir do 

seu dispêndio financeiro, Du e Xia (2017) apresentaram quatro passos para a gestão de custos 

governamentais chineses: previsão de custos decorrentes de fatos supervenientes, classificação 

dos custos, responsabilização de todos os membros envolvidos e dos geradores de custos e, por 

último, alinhamento com o orçamento. Todavia, o Sistema de Custos do Governo Federal do 

Brasil parte desta última etapa deixando as etapas anteriores com pouca observância, 

principalmente no que tange ao envolvimento e capacitação dos membros envolvidos. Por 

conseguinte, as informações geradas são fracas e passíveis de distorções (Araújo et al., 2016). 

Essa problemática na apuração de custos não é exclusiva do Brasil. O estudo de Kostić 

et al. (2019), na Região dos Balcãs, explorou que embora as unidades governamentais estejam 

de acordo com as regras impostas pelas normativas legais, os sistemas de custeio fornecem 

informações insuficientes para a gestão, sobretudo quanto à alocação, à evidenciação e à gestão 

dos custos educacionais. 

Soma-se ao exposto o aumento, nas últimas décadas, da busca por ensino superior em 

nível mundial. Schwartzman (2015) esclarece que com esse crescimento, os governos tiveram 

que prestar mais atenção na interrelação entre o custo com os serviços educacionais e os 

benefícios que ele traz para a sociedade. Além disso, essa expansão deve ser acompanhada de 

aperfeiçoamentos gerenciais, principalmente no que tange à gestão orçamentária e financeira, 

ao desenvolvimento e acompanhamento dos serviços de ensino disponibilizados, aos custos e à 

transparência (Du & Xia, 2017). 

Um dos agravantes que complementa essa preocupação da gestão pública é a escassez 

de recursos, já que, ao analisar a expansão do ensino superior, Schwartzman (2015) verificou 

que os países pertencentes aos grupos de mercados emergentes (BRICS) consideram o ensino 

superior como um bem público que pode auxiliar o seu desenvolvimento, e também um direito 

que deve ser concedido pelo governo aos seus cidadãos. Conforme Messias et al. (2018), em 

cenários de insuficiência financeira, devem-se acentuar as metodologias e ferramentas voltadas 

à otimização do gasto do dinheiro público, como a gestão de custos no campo educacional. 

 No centro do debate da correlação entre custos e benefícios proporcionados pela 

educação no Brasil, as IFES são alvo de críticas em relação à gestão, acerca do descumprimento 

de metas e objetivos, do desprovimento de informações sobre o andamento dos processos de 

trabalho e dos resultados de seus projetos (Monteiro et al., 2015) e, ainda, a indisponibilidade 

de informações fidedignas à sociedade sobre o custo de cada serviço educacional oferecido 

(Amaral et al., 2014; Mauss et al., 2015). 

Quanto à disponibilização de informações de custos, uma das dificuldades das 

instituições educacionais brasileiras consiste na própria mensuração, já que estas fazem uso do 

SIC, sistema cuja estrutura baseia-se apenas no método de custeio direto na apuração do custo 

dos produtos ou serviços prestados à população (Mauss et al., 2015). Em contrapartida, a fim 

de alcançar a avaliação de custos, é necessário fazer uso de outras metodologias, como a 

alocação dos overheads aos produtos e serviços. 

Devido ao não atendimento da necessidade de informações de custos pelo SIC, as 

instituições federais de ensino superior brasileiras ainda adotam os indicadores de desempenho 

do Tribunal de Contas da União (TCU). Esses indicadores, publicados por meio da Decisão 

Plenária nº 408/2002, buscam elaborar um diagnóstico da área de ensino superior em nível 

nacional. Entretanto, da mesma forma que o SIC, não consideram as diversidades e os outputs 

de cada instituição (Silva, Morgan, & Costa, 2004). O MEC orienta que não há indicadores que 

contemplem as atividades de extensão e especialização para o cálculo dos indicadores de gestão, 
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ressaltando a heterogeneidade dessas ações entre as IFES, e recomenda que sejam incluídos, 

nas unidades, indicadores que reflitam essas atividades. 

Dentre os indicadores do TCU, o custo corrente por aluno ganha maior relevância para 

esta pesquisa. A metodologia usada pelo TCU parte do montante de despesas correntes do 

período e, após alguns ajustes, divide pela quantidade de alunos equivalentes, sem considerar a 

divisão entre ensino, pesquisa e extensão (Brasil, 2002). Em resumo, a metodologia para o 

cálculo do indicador do custo corrente é demonstrada na Tabela 1. 

 

Tabela 1. Metodologia para o cálculo do indicador do custo corrente 
Indicador Metodologia para o cálculo 

Custo Corrente + despesas correntes do período 

- 65% das despesas do hospital universitário (quando houver) 

- aposentadorias, reformas e pensões 

- despesas com pessoal cedido 

- despesas com pessoal afastado 

Aluno 

Equivalente 

total anual de alunos da graduação, ministrados nos turnos diurno e noturno; 

total anual de alunos pós-graduação stricto sensu: mestrado e doutorado; 

total anual de alunos residência médica (quando houver) 

Fonte: adaptado de Orientações para o Cálculo dos Indicadores de Gestão (TCU, 2007). 

 

Silva et al. (2004) consideram que a metodologia proposta pelo TCU foi um avanço 

na tentativa de determinar o custo por aluno das IFES. Contudo, o foco foi apenas no 

cálculo do custo, sem considerar o retorno das atividades educacionais para a sociedade e 

para o indivíduo. 

Em pesquisas internacionais, realizadas entre os anos de 2014 e 2019, em 

contradição ao modelo brasileiro, diversos autores observaram a utilização do custeio pleno 

para calcular o custo educacional (Agasisti & Johnes, 2015; Monteiro et al., 2015; Mauss 

et al., 2015; Kostić et al., 2019). Nesse sentido, destaca-se “[...] a grande preocupação 

mundial com os custos indiretos, em constante crescimento, o que é corroborado pelo 

método utilizado” (Agasisti & Johnes, 2015, p. 8). 

Além das metodologias impostas por atos normativos brasileiros, pesquisou-se 

outros sistemas recomendados por estudiosos da temática de custos do ensino superior, 

entre os quais Pavlik (2015), que elaborou um modelo para o cálculo dos custos primários 

das IES húngaras, porém sem separar os custos por ensino, pesquisa e extensão. Silva e 

Costa (2008) elaboraram um mapa para apuração de custos para as IES portuguesas com 

base no método de custeio ABC. Esse modelo considera os custos diretos e indiretos por 

atividades que incluem ensino, pesquisa, suporte aos usuários, prestação de serviços, outras 

atividades e produção para a própria entidade. Embora este último se assemelhe às 

necessidades brasileiras, não distribui os gastos de apoio e não considera a extensão.  

Costa (2018) dissertou sobre a apuração do custo por aluno em uma instituição 

semelhante ao objeto deste estudo. Ao apurar o custo por aluno, fez uso do método de 

custeio por absorção, com a abordagem dos custos diretos e indiretos por curso, todavia 

sem desmembrar as atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Desse modo, para uma apuração mais adequada dos custos dos produtos e serviços 

prestados na educação pública brasileira, é preciso ir além das informações que são 

disponibilizadas pelo SIC e pelo TCU e, ainda, ultrapassar as limitações dos modelos 

abordados. Apurar os gastos públicos é uma tarefa complexa, sobretudo se o objetivo for 

criar um único modelo de alocação dos custos sem considerar a heterogeneidade existente 

entre as IFES (Agasisti & Johnes, 2015; Amaral et al., 2014). Essas variáveis, que vão 
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desde condições temporais e espaciais (Du & Xia, 2017) até o mix de serviços (Agasisti & 

Johnes, 2015), ou ainda as diferenças de desenvolvimento geográfico, tecnológico e 

científico (Torres-Núñez, 2016), têm reflexo direto na metodologia que deve ser utilizada 

para a mensuração dos custos de forma apropriada. 

3. Procedimentos Metodológicos 

Esta pesquisa trata-se de um estudo qualitativo, dado que busca aprofundar o 

conhecimento da temática estudada (Raupp & Beuren, 2006) e exploratório, pois proporciona 

ao pesquisador obter maiores informações sobre determinado assunto (Fonseca, 2002). As 

técnicas utilizadas foram entrevistas não-estruturadas e análise documental, pois baseia-se em 

materiais sem tratamento analítico (Fonseca, 2002). Em relação aos procedimentos, classifica-

se como uma pesquisa participante, visto que um dos autores faz parte do quadro de servidores 

do IFC. De acordo com Raupp e Beuren (2006, p. 90), “a pesquisa participativa valoriza muito 

a experiência profissional, tanto dos pesquisadores como dos pesquisados”.  

A pesquisa de campo foi realizada em uma Instituição Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia localizada no Estado de Santa Catarina. Optou-se pelo estudo desta instituição 

devido ao critério de oportunidade, adicionado ao real desejo da instituição em iniciar a 

discussão acerca de uma metodologia para apuração de custos compatível com a realidade 

institucional e a necessidade de informações adequadas para uso pelos gestores nas tomadas de 

decisão.  

A coleta dos dados ocorreu no período de outubro de 2019 a fevereiro de 2020. Buscou-

se documentos e dados disponíveis no site institucional, como organogramas, relatórios de 

atividade e o relatório anual de gestão de 2019, resoluções e normativas internas em vigência. 

Os dados foram consolidados por meio de planilhas eletrônicas e editor de texto. Além disso, 

realizou-se consulta acerca dos centros de custos cadastrados do Campus no Sistema de 

Informações de Custos do Governo Federal – SIC e entrevistas com os gestores a respeito das 

atividades desenvolvidas e os gastos consumidos pelas mesmas. 

Foram entrevistados sem um roteiro pré-determinado os seguintes gestores: Diretor de 

Administração e Planejamento, Diretora de Ensino, Diretor de Extensão, servidores da Pró-

Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação e o Coordenador-Geral de Contabilidade, 

Orçamento e Finanças. As entrevistas foram essenciais para o entendimento do contexto 

organizacional e para possibilitar o mapeamento das principais atividades relacionadas ao 

dispêndio de recursos.  

Diante da revisão de literatura, optou-se pela utilização do método de custeio pleno 

devido ao direcionamento enquanto forma de análise adequada para a apuração do custo 

educacional (Agasisti & Johnes, 2015; Colombo & Auler, 2009; Kostić et al., 2019; Monteiro 

et al., 2015; Mauss et al., 2015). 

Por meio da utilização do custeio pleno, obtém-se o custo dos serviços educacionais, 

que são as atividades de ensino, pesquisa e extensão, com a inclusão dos gastos administrativos 

que apoiam a prestação desses serviços (Colombo & Auler, 2009). Desta forma, pretende-se 

contemplar os gastos de forma integral e, ao realizar a divisão da organização em centros de 

custos, alcançar maior efetividade na mensuração de overheads (Beuren & Schlindwein, 2008). 

No entanto, ressalta-se que, devido a limitações do estudo, os resultados desta pesquisa se 

direcionam a essa unidade do IFC. 

Iniciou-se a elaboração da proposta de estrutura de apuração de custos com a definição 

dos objetos de custos que, segundo Pavlik (2015), deve anteceder a implantação de qualquer 

sistema de custeio. Em seguida, foram acrescentadas as etapas para adoção do custeio pleno 
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que, de acordo com Bornia (2010), são: (a) separação dos recursos consumidos em itens; (b) 

divisão em centros de custos da organização; (c) associação dos custos diretos dos centros; (d) 

distribuição dos custos indiretos aos centros de custos; (e) distribuição dos custos dos centros 

de custos aos bens ou serviços. Dito isso, buscou-se seguir essas seis etapas para propor uma 

estrutura para apuração dos custos educacionais da unidade estudada. 

4. Apresentação e Discussão dos Resultados 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense (IFC), objeto desta 

pesquisa, tem sua Reitoria localizada na cidade de Blumenau, no Vale do Itajaí, em Santa 

Catarina, e possui 15 campi atualmente em funcionamento. Sua estrutura organizacional é 

apresentada sob a forma de um sistema em rede que permite a integração e a padronização de 

suas ações de planejamento e execução. Esse modelo proporciona a descentralização, 

possibilitando autonomia na operacionalização das ações de cada campi. Na Figura 1 

demonstra-se parte do organograma da Reitoria.  
 

Figura 1. Organograma da Reitoria 

 
Fonte: adaptado de Portaria Normativa nº 246, de 15/04/2016 (IFC, 2018). 

 

A Reitoria do IFC é parte integrante de uma estrutura contida na lei de criação dos IFs 

(Brasil, 2008). Conforme Cardoso (2017), tanto a Reitoria quanto os campi possuem certo grau 

de autonomia dentro dos limites legais, tanto em relação à macroestrutura educacional nacional 

quanto dos campi em relação à Reitoria. A Reitoria prima por conduzir as ações junto aos 

demais campi, sob a possibilidade de se produzir um direcionamento mais homogêneo possível 

no contexto da própria instituição e, também, entre a Rede Federal de Educação Científica e 

Tecnológica (RFEPCT). Nesta lógica, a Reitoria age como órgão norteador das políticas 

educacionais, sejam de ensino, de extensão, de pesquisa ou administrativas. Entretanto, não há 

hierarquia centralizadora, pois a relação Reitoria-campi ocorre de forma horizontal. 

O estudo foi realizado em uma das unidades do IFC, o Campus Blumenau. Essa unidade 

foi inaugurada em 2012, e conta com cerca de 100 servidores: 60 docentes e 40 técnicos. No 

intuito de facilitar a visualização da organização do Campus Blumenau, elaborou-se a Figura 2 

a partir do resultado das entrevistas com os gestores da unidade. 
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Figura 2. Organograma do Campus Blumenau 

 
Fonte: elaborado pelos autores (2020). 

 

 A partir do organograma disposto na Figura 2, efetuou-se a investigação acerca da forma 

pela qual os custos percorrem as atividades e departamentos do Campus até alcançar os objetos 

dos custos relacionados às atividades de ensino, pesquisa e extensão. Essa separação, que 

corresponde à primeira etapa de apuração de custos do custeio pleno, é defendida por Agasisti 

et al. (2015) e vai ao encontro da estrutura do IFC.  

 Ao prosseguir com as fases do método do custeio pleno, deve-se separar os recursos 

consumidos por itens. Nas Instituições Federais, essa separação pode ser feita por meio de 

extração de informações do Sistema do Tesouro Gerencial, agrupando as variações patrimoniais 

diminutivas, que o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (2018) conceitua como 

diminuições na situação patrimonial líquida da entidade, de determinado período. Pode-se 

atribuir ao relatório a classificação de elementos de despesa e selecionar o grupo 3 da 

classificação de natureza de despesas (outras despesas correntes) e, também, atribuir os subitens 

(detalhamento dos gastos) (MCASP, 2018). 

 Após a separação dos recursos consumidos, faz-se a divisão da organização em centros 

de custos. A própria estrutura do IFC, que já é segregada por departamentos, facilita a divisão 

por centros de custos. Todavia, após entrevistas com os gestores do Campus, observou-se 

divergências entre os centros cadastrados no SIC e a realidade da instituição. Portanto, sugeriu-

se a adequação do sistema. Dividiu-se os centros de custos em operacionais – ensino, pesquisa 

e extensão – e de apoio, contemplando administração, infraestrutura, registro acadêmico e 

cadastro institucional, biblioteca, serviço integrado de suporte e acompanhamento educacional 

e laboratório, sendo que este último poderá ser especificado, por exemplo, como laboratório de 

mecânica. 

 Com a divisão da organização em centros de custos, inicia-se a análise para distribuição 

dos custos educacionais, num primeiro momento, por meio da identificação dos custos diretos 

dos centros, ou seja, aqueles que envolvem dispêndios diretamente ligados às atividades de 

ensino, pesquisa e extensão, que são os objetos de custos deste estudo. Os custos relacionados 

aos serviços prestados são de pessoal (salários, benefícios previdenciários e provisões dos 
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docentes) e os materiais de consumo, no caso daqueles que podem ser diretamente ligados a 

determinado laboratório.  

 Quanto ao custo salarial dos docentes, deve-se observar que eles não executam apenas 

atividades exclusivas de ensino. Por esse motivo, as instituições elaboram o planejamento de 

carga horária semanal e, posteriormente, relatório pertinente a estas atividades. No IFC, esses 

relatórios são intitulados como Plano de Trabalho de Docência (PDT) e Relatório Individual de 

Atividades (RIA), regulamentados pela Resolução nº 011 – CONSUPER/2015 e, atendendo a 

critérios de transparência, são publicados no site institucional. 

 A título de ilustração, a Tabela 2 apresenta as informações do PTD, cujos dados referem-

se ao planejamento das atividades de cada semestre. 

 

Tabela 2. Carga horária dos docentes conforme o PTD referente ao período de 2019/2 
Atividades Carga horária semanal (horas) Percentual 

Atividades de ensino 1.549:49 64,31% 

Atividades de pesquisa e inovação 90:30 3,65% 

Atividades de extensão 49:34 2,00% 

Atividades administrativas 477:37 19,26% 

Outras 280:00 10,78% 

Total 2.480:00 100,00% 

Fonte: elaborado pelos autores (2020). 

 

A carga horária descrita como “outras” refere-se a docentes afastados devido a licenças 

de saúde e capacitação, ou que se encontram em cooperação técnica com outros órgãos. Com 

base nesses dados, é possível relacionar o montante de custos referente às atividades dos 

docentes e distribui-los de acordo com o percentual de cada atividade. 

Para a alocação dos custos decorrentes de aquisições de materiais de consumo de 

determinado laboratório, efetua-se o registro do consumo de cada laboratório. No caso do 

material ser de uso exclusivo apenas de uma das atividades, o custo poderá ser alocado de forma 

direta, ou integrar os custos indiretos. 

Outros custos que podem ser relacionados diretamente são bolsas de pesquisa, extensão 

ou assistenciais. Insumos específicos de cada atividade também podem ser alocados de forma 

direta, como registros de patentes realizados pelo departamento de pesquisa, cujos montantes e 

critérios são disponibilizados conforme editais específicos. 

Após avaliar a associação dos custos diretos aos centros de custos, se realiza a 

distribuição dos overheads, tanto custos indiretos quanto despesas dos serviços de apoio. De 

acordo com a estrutura do Campus Blumenau, são consideradas como áreas de apoio 

administrativo os departamentos de administração e de infraestrutura, e de apoio ao ensino, o 

departamento de registro acadêmico e cadastro institucional, a biblioteca, os laboratórios e o 

serviço integrado de suporte e acompanhamento educacional. Essas unidades, de forma 

coletiva, podem ser tratadas como prestadoras de serviços internos.  

Os overheads correspondem, quase que totalmente, ao montante de despesas de custeio 

da unidade. Sendo assim, os serviços de apoio administrativo e as despesas relacionadas aos 

servidores lotados no departamento de administração do Campus, bem como uma fração das 

despesas da Reitoria, podem ser alocadas por meio de indexador específico. 

Cada instituição possui autonomia para a definição dos indexadores. Costa (2018) 

utilizou o número de servidores para o rateio das despesas da Reitoria, entretanto, não 

considerou o quantitativo de alunos, que nem sempre acompanha a relação quantidade de 

alunos/servidores. Não obstante, Machado (2002) sugere que o uso de um indexador que 
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englobe a quantidade de servidores e a quantidade alunos seria mais adequado, uma vez que o 

número de alunos tem reflexo direto nos recursos orçamentários que serão disponibilizados 

para cada unidade. 

Por fim, com a alocação dos custos diretos e dos overheads aos centros de custos, deve-

se realizar a distribuição dos custos aos objetos de custos, isto é, as atividades geradas pelos 

serviços educacionais. A Tabela 3, elaborada a partir da conciliação do resultado das entrevistas 

com a análise das informações dispostas do site institucional, apresenta alguns exemplos das 

atividades educacionais oferecidas pelo IFC. 

 

Tabela 3. Exemplos de atividades educacionais desenvolvidas pelo IFC em 2020/1 

Ensino Pesquisa Extensão 

Cursos de Formação Inicial 
Cursos de Pós-Graduação Lato e 

Stricto Sensu 
Assessoria internacional 

Cursos Superiores em nível de 

graduação 
Editora IFC Eventos 

Cursos técnicos de nível médio Grupos de pesquisa Empreendedorismo 

Cursos técnicos integrados ao 

ensino médio 
Núcleo de Inovação Tecnológica 

Relações com o mundo do 

trabalho 

Cursos de Formação Inicial e 

Continuada 
Publicações científicas Portal de egressos 

Cursos na modalidade PROEJA Programas e projetos de pesquisa 
Programas e projetos de 

extensão pesquisa 

Fonte: adaptado de www.ifc.edu.br (2020). 

 

Entretanto, conforme alinhado com os gestores, após a apuração do custo por objetos de 

custos, pode-se usar diferentes medidas para análise individual, como por exemplo o número 

de alunos ou de vagas para a atividade de ensino, o número de projetos ou a quantidade de 

pessoas atendidas pela extensão ou, ainda, o número de pesquisas que podem ser publicadas ou 

não. O uso de medidas diferentes para cada objeto de custos é importante, pois nem todos os 

alunos demandam o mesmo tipo de atividade. Entende-se que alguns alunos são mais 

envolvidos com a pesquisa e por isso demandam mais esse serviço, outros com projetos de 

extensão e, ainda, outros podem demandar apenas atividades de ensino. 

Nesse sentido, ao adaptar as etapas mencionadas por Bornia (2010) para a implantação 

do método de custeio pleno nesse campus, constata-se que, a partir da distribuição dos custos 

indiretos e despesas (overheads) aos centros de custos, há visualização dos gastos aplicados na 

unidade. Portanto, ao implantar essa metodologia, é necessário o envolvimento de membros de 

diversos setores para discutir quais critérios de alocação se adequam melhor a cada overhead. 

A Figura 3 mostra os principais passos para a apuração do custo por objetos de custos 

do campus, seguindo a metodologia de custeio pleno. 
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Figura 3. Etapas para apuração do custo para os objetos de custos do campus estudado 

Fonte: elaborado pelos autores (2020). 

 

Conforme ilustrado na Figura 3, deve-se iniciar com a separação dos recursos 

consumidos por item, a seguir deve-se efetuar a divisão dos centros de custos, com a definição 

dos centros de custos de apoio e operacionais e do rateio dos gastos da reitoria. Na sequência 

deve-se apropriar os custos diretos e overheads aos centros de custos, para apurar o custo total 

das atividades educacionais. Por fim, deve-se proceder com a distribuição dos custos dos 

centros de custos às atividades de ensino, de extensão e de pesquisa. 

A metodologia apresentada nesta pesquisa segregou os custos da educação em três 

objetos de custos macro: atividades de ensino, pesquisa e extensão, que podem ser detalhados 

conforme as necessidades de cada instituição. Desta forma, este estudo beneficia a discussão 

acerca do cálculo do custo aluno (Silva et al. , 2004), uma vez que avança na metodologia do 

custo corrente por aluno do TCU ao distinguir as ações relacionadas à educação com vistas a 

possibilitar a criação de novos indicadores para ensino, pesquisa e extensão. Por outro lado, 

também pode ser considerado um complemento à metodologia do SIC (Padrones et al., 2017), 

ao incluir os custos indiretos ao método e realizar a separação dos gastos conforme os objetos 

de custos, bem como ao considerar as especificidades do IFC – Campus Blumenau. 

Com base no método de custeio pleno, elaborou-se uma sistemática composta de seis 

etapas para apurar o custo conforme os objetos de custos do IFC - Campus Blumenau. Essa 

ordenação permite aperfeiçoar o método utilizado pelo SIC (Padrones et al., 2017), na medida 

em que separa as atividades e possibilita a criação de novos instrumentos que podem ser usados 

como complemento aos indicadores do TCU. 
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Quanto aos modelos existentes para apuração de custos com educação superior, este 

estudo contribui ao acrescentar a pesquisa e a extensão ao modelo proposto por Pavlik (2015), 

que incluía apenas o ensino. Colabora também com o modelo apresentado por Costa (2018) ao 

proporcionar uma nova visão ao adotar o método de custeio pleno ao invés do custeio por 

absorção e ao segregar os serviços educacionais, assim como em relação ao mapa de Silva e 

Costa (2008), que fez uso do método de custeio ABC, mas da mesma forma que Pavlik (2015), 

não considerou a extensão como uma atividade distinta.   

No que tange às dificuldades na apuração de custos educacionais expostas no decorrer 

desta pesquisa, avançou-se na definição de que os objetos de custos devem refletir a natureza 

de uma instituição de ensino pública, que possui atividades de ensino, pesquisa e extensão (Du 

& Xia, 2017). A proposta elaborada considera que os gastos administrativos (despesas) devem 

ser incluídos na apuração dos custos por fornecerem serviços internos necessários ao 

funcionamento da instituição. A inclusão dos overheads na estrutura de apuração de custos 

permite implantar melhorias na disponibilização de informações de custos ao público interno, 

por meio de informações mais adequadas para a tomada de decisão, e externo, por fornecer 

informações para instrumentalização do controle social. 

5. Considerações Finais 

Este estudo teve como objetivo apresentar uma proposta de estrutura de apuração de  

custos para um campus de uma instituição federal de educação. Para tanto, avaliou-se os 

desafios enfrentados para aprimorar o custo educacional e os modelos já existentes, e optou-se 

pela adoção do sistema de custeio pleno, com divisão da organização em centros de custos. 

Nesse sentido, a pesquisa avança ao propor uma estrutura para apuração dos custos das 

atividades de ensino, de pesquisa e de extensão, além de incorporar ao modelo proposto os 

overheads, tanto da unidade acadêmica quanto da Reitoria, unidade administrativa que fornece 

políticas e ações de apoio aos campi. 

O modelo proposto beneficia a administração pública, pois permite a adequação da 

apuração de custos com a contabilidade aplicada ao setor público ao considerar todos os gastos 

para o funcionamento dos serviços públicos. 

No que se refere às instituições públicas de ensino, a estruturação do método provoca a 

discussão acerca de quais são os outputs das IFES, que vão além do custo aluno apurado pela 

metodologia do TCU, ao apontar os objetos de custos como as atividades de ensino, pesquisa e 

extensão. 

Em relação às contribuições práticas, destaca-se o avanço associado à estrutura de 

apuração dos custos, que permite a adequação do modelo com a realidade da entidade. Desta 

forma, resulta em informações mais seguras e fidedignas para uso gerencial. 

A pesquisa ainda traz contribuições sociais ao colaborar com o bom uso dos recursos 

públicos, com o aumento da transparência e ao propiciar ações que resultem no quantitativo de 

oferta de serviços educacionais, bem como na qualidade desses serviços. 

Como limitação da presente pesquisa, ressalta-se a abordagem em apenas uma unidade 

do IFC, e a não aplicação prática da proposta apresentada. Deste modo, como sugestão para 

pesquisas futuras, recomenda-se: aplicação da proposta no campus analisado e avaliação da 

aplicabilidade noutros campi do IFC ou de outra IFES; uma proposta mais detalhada com a 

inclusão dos critérios de rateio dos overheads dentro de uma instituição de ensino; analisar a 

percepção dos usuários em relação à adoção desta proposta de apurar os custos das atividades 

de pesquisa, ensino e extensão. 
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